
                               

JUSTIFICATIVA

Considerando  que  o  Hospital  Municipal  de  Santare�m e�  um hospital  porta aberta para 21 municí�pios, com perfil de atendimento para urge�ncia e emerge�ncia, assistindo diariamente pacientes em estado grave;Considerando  que  o  HMS  possui  uma  me�dia  mensal  de  atendimentos  de urge�ncia  e  emerge�ncia  de  180  pacientes  dia.  Dos  quais,  na%o  raro,  ha�  a  necessidade  de intervença%o  de  profissional  habilitado  para  atendimento  de  pu� blico  especí�fico,  no  caso  o pu� blico da pediatria, o que demanda a presença permanente de me�dico nas depende�ncias do Hospital. Considerando os princí�pios do Sistema Ú( nico de Sau� de,  da universalidade, equidade,  integralidade  e  da  garantia  do  acesso  aos  serviços,  conforme  preconiza  a Constituiça%o Federal de 1988 em seu Artigo 196 e a Lei Complementar 8080/90;Considerando o interesse em dispor de assiste�ncia mais ampla e acessí�vel para atendimento aos usua� rios do SÚS;Considerando que a Administraça%o Pu� blica, desde a retomada da gesta%o do Hospital Municipal, Únidade de pronto atendimento e ambulato� rio de Especialidades ja�  abriu procedimento administrativo e credenciou empresas para a prestaça%o de serviços me�dicos das mais diversas especialidades no HMS, inclusive para o serviço aqui solicitado. Considerando  que  o  Hospital  Municipal  na%o  pode  negar  atendimento  a4  populaça%o  que  busca  por  auxí�lio  me�dico.  Evidencie-se  que  quase  a  grande  maioria  das emerge�ncias que envolve famí�lias que por possuir baixo poder aquisitivo na%o tem condiço% es de  buscar  atendimento em hospitais  particulares,  ademais  a  Administraça%o  pu� blica  prima pelo princí�pio da universalidade do atendimento ao pu� blico.Considerando a necessidade premente de complementar a oferta de serviços assistenciais de alta e me�dia complexidade;Considerando  que  atualmente  a  rede  pu� blica,  notadamente  o  Hospital Municipal, assim como grande parte dos Hospitais de Pronto Atendimento do paí�s, na%o conta com profissionais em nu� mero suficiente para absorver a demanda;A atença%o a4  sau� de deve centrar suas diretrizes e esforços sempre na oferta de serviços de qualidade aos usua� rios da rede, de maneira hierarquizada, acolhedora, resolutiva e humana. A cadeia qual compo% e a assiste�ncia plena em sau� de vai desde a atença%o prima� ria em sau� de ate�  os procedimentos mais complexos, qual possui garantia de acesso por meio do Sistema Ú( nico de Sau� de (SÚS).Independente dos fatos narrados, a realidade e�  que o Hospital Municipal de Santare�m e o Pronto Socorro Municipal, sendo unidades de Sau� de “porta aberta” que atendem na%o  so�  a  populaça%o  santarena,  mas  tambe�m  pacientes  oriundos  de  outros  municí�pios  da regia%o do oeste do Para�  na%o podem ficar desfalcados de profissionais me�dicos. Neste sentido, e�  patente que e�  de enorme importa�ncia e necessidade a contrataça%o de pessoas jurí�dicas que possa atender o fluxo de pacientes que buscam atendimento nas unidades mencionadas.
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                               A  Secretaria  Municipal  de  Sau� de  vem  buscando  efetivar  aço% es  e  projetos necessa� rios a dinamizar e elevar a qualidade na oferta de serviços em sau� de aos cidada%os, sempre com foco a fortalecer e potencializar seu protagonismo de agente de transformaça%o social. A presente proposta de operacionalizaça%o dos serviços permitira�  a Secretaria Municipal de Sau� de a reduzir os diversos o� bices e dificuldades, que influenciam na capacidade de  entrega  de  resultados  por  parte  dos  entes  pu� blicos.  O  modelo  de  oferta  de  serviços descentralizados permitira�  a Secretaria Municipal de Sau� de por exemplo, suprir a care�ncia por  especialidades  me�dicas,  qualificar  e  oxigenar  o  quadro  de  profissionais  ta%o  caros  a efetivaça%o da proteça%o a vida.Outra dificuldade normalmente enfrentada pelo poder pu� blico na garantia da oferta  de  serviços  de  releva�ncia  pu� blica  em sau� de  reside  na morosidade  de  reposiça%o  de profissionais,  reflexo do engessamento comum aos processos  de compras  e  aquisiço% es  de bens e serviços. A operacionalizaça%o por meio deste instrumento, permitira�  aos gestores da unidade repor de forma simplificada eventuais ause�ncias de profissionais me�dicos. Por isto mesmo, esta solicitaça%o de abertura de procedimento administrativo para a contrataça%o de pessoas jurí�dicas que possam ofertar o serviço esta�  sendo viabilizada.Mas  a  Administraça%o  na%o  pode  e  na%o  vai  sacrificar  o  atendimento  da populaça%o por falta de profissionais,  por isto lançamos ma%o deste procedimento buscando alternativa  mais  ce� lere  possí�vel  para  que  o  atendimento  seja  operacionalizado  o  mais rapidamente possí�vel atrave�s de uma contrataça%o com o procedimento mais ce� lere possí�vel, a ser executado pela Coordenadoria de licitaço% es.Dada  a  necessidade  de  criar  os  mecanismos  operacionais  e  gerenciais modernos a GARANTIR um melhor serviço em sau� de, estudamos as possibilidades legalmente outorgadas  aos  gestores  pu� blicos,  por  bem,  dentre  as  possibilidades  de  ajustes  pu� blico privados  permitidos,  temos  por  convicça%o,  que  o  ajuste  administrativo  por  meio  de  um contrato possui as caracterí�sticas pro� prias a um ajuste que busca unir o seguinte arranjo: TRANSPAREB NCIA + ECONOMICIDADE + EFICIEB NCIA. Ao passo que:TRANSPAREB NCIAA formataça%o de custeio das aço% es  pertinentes a execuça%o  do conjunto de metas do Plano de Trabalho perfaz-se por meio de repasse voluntario de subvenço% es sociais, aça%o administrativa de natureza jurí�dica convenial, o que na pra� tica representa a necessidade de prestaça%o de contas dos gastos efetivados.ECONOMICIDADEComo nesse modelo de ajuste administrativo caracteriza-se por ser a unia%o de esforços do particular e o Estado em prol um mesmo objetivo, ou seja, ha�  uma relaça%o horizontal, a GESTAD O COMPARTILHADA em si. Desta forma o Estado gozara�  das prerrogativas pro� prias da entidade emparceirada com fincas a executar mais serviços com menos recursos aplicados. EFICIEB NCIAO  acesso  a  ferramentas  gerenciais  pro� prias,  permitira�  ao  Estado experimentar  a  possibilidade  de  gerir  a  coisa  pu� blica  pautado  em premissas  modernas  e 
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                               focado no resultado, sem, todavia,  afastar os princí�pios basilares da administraça%o pu� blica contidos no caput do art. 37 da Carta Magna.Por  fim,  considerando que mesmo com contrato vigente,  este se encontra pro� ximo do encerramento da vige�ncia, motivo pelo qual, por cautela administrativa, busca-se credenciar o ma�ximo possí�vel de empresas interessadas, para que na%o haja qualquer prejuí�zo no atendimento a4  populaça%o.
Santare�m, 01 de julho de 2025 

                                 Elcicle� ia AlvarengaGerente do Pronto Socorro Municipal Jacqueline Silva Corre�aGerente do Hospital Municipal de Santare�m
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